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Curso intensivo de Direito Administrativo Substantivo e Processual 
8, 15 e 29 de janeiro 2025 | Lisboa | CEJ – Sala Luís Ribeiro 
Ação de Formação Contínua Tipo C 
 

Destinatários: Magistrados do Ministério Público em exercício de funções nos Tribunais 
Administrativos.  
Objetivos: Desenvolver e aprofundar os conhecimentos de direito administrativo substantivo e 
processual nas matérias mais relevantes para o exercício de funções por magistrados do Ministério 
Público nos Tribunais Administrativos. 
 
1.º dia – 8 de janeiro 2025 
   

Manhã Tarde 
  

10h00 A Responsabilidade Civil do Estado 
por danos resultantes do exercício da 
função administrativa: defesa por exceção 
e defesa por impugnação 
Manuel Magriço, Procurador da República, 
a exercer as funções de agente do Governo 
Português junto do Tribunal Europeu dos 
Direitos Humanos 
 

11h00 Pausa 
 

11h15 Análise e discussão de casos 
práticos 
 
13h00 Pausa 

14h30 A responsabilidade Civil do Estado 
por danos resultantes do exercício da 
função jurisdicional: o atraso na justiça 
Manuel Magriço, Procurador da República, 
a exercer as funções de agente do Governo 
Português junto do Tribunal Europeu dos 
Direitos Humanos 
 
15h30 Pausa 
 
15h45 Análise e discussão de casos 
práticos 
 
17h00 Encerramento 
 
Moderação:  
Teresa Almeida, Juíza de Direito, docente do 
Centro de Estudos Judiciários 
Fernando Duarte, Juiz Desembargador, 
docente do Centro de Estudos Judiciários  

 

mailto:Formacao-def@mail.cej.mj.pt


 

SEDE: Lisboa  
Largo do Limoeiro 1149-048 Lisboa  
Tel: 21 884 56 00 | cej@mail.cej.mj.pt 
Formacao-def@mail.cej.mj.pt  
 
 

  
 

 

Curso intensivo de Direito Administrativo Substantivo e Processual 
8, 15 e 29 de janeiro 2025 | Lisboa | CEJ – Sala Luís Ribeiro 
Ação de Formação Contínua Tipo C 
 

Destinatários: Magistrados do Ministério Público em exercício de funções nos Tribunais 
Administrativos.  
Objetivos: Desenvolver e aprofundar os conhecimentos de direito administrativo substantivo e 
processual nas matérias mais relevantes para o exercício de funções por magistrados do Ministério 
Público nos Tribunais Administrativos. 
 
2.º dia – 15 de janeiro 2025 
   

Manhã Tarde 
  

09h45 Abertura 
 

10h00 A legitimidade ativa do Ministério 
Público para a defesa de interesses 
difusos e coletivos 
Lídia Pereira, Procuradora da República, a 
exercer funções no Departamento Central 
de Contencioso do Estado e Interesses 
Coletivos e Difusos da Procuradoria-Geral da 
República 
 

11h00 Pausa 
 

11h15 Análise e discussão de casos 
práticos 
 
13h00 Pausa 

14h30 A legitimidade ativa do Ministério 
Público em defesa da legalidade 
Helena Cluny, Procuradora-Geral-Adjunta 
no Supremo Tribunal Administrativo 
 
16h00 Debate 
 
16h30 Encerramento 
 
Moderação:  
Teresa Almeida, Juíza de Direito, docente do 
Centro de Estudos Judiciários 
Fernando Duarte, Juiz Desembargador, 
docente do Centro de Estudos Judiciários  
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3.º dia – 29 de janeiro 2025 
   

Manhã Tarde 
  

10h00 O contencioso da nacionalidade 
Maria João Costa, Procuradora da 
República, coordenadora dos magistrados 
do Ministério Público no Tribunal 
Administrativo de Círculo de Lisboa, até 
agosto de 2024  
 

11h00 Pausa 
 

11h15 As ações administrativas urgentes 
de perda de mandato local e de 
dissolução de órgão autárquico 
António Xavier Beirão, Procurador-Geral-
Adjunto a exercer funções no Departamento 
Central de Contencioso do Estado e 
Interesses Coletivos e Difusos da 
Procuradoria-Geral da República 
 
12h15 Debate 

14h30 A recolha de informação junto da 
Administração Pública e a gestão do 
Dossier de acompanhamento 
Orlando da Conceição Machado, 
Procurador-Geral-Adjunto, Inspetor do 
Ministério Público 
 

16h00 Debate 
 
16h30 Encerramento 
 
Moderação:  
Teresa Almeida, Juíza de Direito, docente do 
Centro de Estudos Judiciários 
Fernando Duarte, Juiz Desembargador, 
docente do Centro de Estudos Judiciários  
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